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RESUMO: Este estudo cogita acerca da insuficiência do novo Código Civil brasileiro
enquanto instrumento modelador da igualdade material, eis que, da forma como
concebido, não está apto para absorver a exclusão e as disfunções socioeconômicas
provenientes da dominação histórica, o que resultará na extensão da distância entre
incluídos e excluídos, entre os que têm muito e os que nada têm, numa profusão
do caos social. Desconhecendo o ideal de democracia procedimental e o respeito
às minorias, demonstra-se, assim, impotente diante da questão da cidadania. Os
institutos e a sistematização nele consubstanciados não conseguiram, pois, se libertar
do estigma da exclusão social. Ou seja, condicionados por fatores ideológicos e
econômicos, os instrumentos concernentes à igualdade, incorporados à nova
legislação civil, demonstram-se incapazes de conferir a cada um o que lhe é devido
consoante uma sociedade mais justa e igualitária, que estabelece os pilares da
cidadania plena e coletiva.
PALAVRAS-CHAVE: Código Civil, Constituição, exclusão social, igualdade material,
cidadania, dignidade da pessoa humana, institutos/sistematização da nova Lei Civil
brasileira.
ABSTRACT: This essay embraces the insufficiency of the new Brazilian Civil Code
as an instrument to material equality, due to the way it was conceived, which is not
able to absorb the social economic exclusion and dysfunctions derived of historic
domination, and will result in the enlargement between included and excluded ones,
between who has a lot and who has nothing, contributing to social chaos. For not
knowing the ideal of procedimental democracy and minority respect, it reveals impotent
to deal with the citizenship subject. The institutes and systematization it encloses
couldn’t get free of social exclusion stigma. In other words, conditioned by ideological
and economic reasons, the instruments to reach equity, incorporated to the new civil
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legislation, seems unable to give to each one what is due as a fairer and more equaled
society, which settles the pillars of complete and collective citizenship.
KEYWORDS: Civil Code, Constitution, social exclusion, material equality, citizenship,
human being dignity, institutes/systematization of new Brazilian Civil Law.
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1. A conquista da cidadania no Estado
moderno
A cidadania demonstra-se tão-somente
expressão abstrata, mera referência ideoló-
gica, se negado o pressuposto de vida
compatível com a dignidade humana. O
processo de afirmação dos direitos huma-
nos, como condição para convivência co-
letiva, exige um espaço público, ao qual só
se tem acesso por meio da cidadania.
Para Arendt, o primeiro direito, do qual
derivam todos os demais, é o direito de ter
direitos. Direitos que – a experiência au-
toritária tem mostrado – só podem ser
exigidos por meio do total acesso à ordem
jurídica, o que apenas a cidadania oferece.2
A efetividade dos direitos humanos está
na concretização da cidadania plena e
coletiva em todos os segmentos sociais,
observando-se que o sentido histórico no
qual se estabeleceu o conceito de cidadania
resulta das conquistas socioeconômicas e
políticas de movimentos libertários.
A cidadania deve ser compreendida,
portanto, como participação política do
indivíduo no Estado, abrangendo o gozo de
direitos políticos e civis, bem como de
direitos econômicos, sociais e culturais.
A crescente parcela de excluídos que
ora assoma, tanto nas sociedades subde-
senvolvidas quanto, gradualmente, nas so-
ciedades desenvolvidas, nos faz refletir
sobre os obstáculos à concretização da
cidadania engendrados pela nova ordem
mundial.
De um lado, a sociedade de massas
instaurou o predomínio das relações impes-
soais e simbólicas, priorizando os interes-
ses difusos – não identificados em grupos
ou classes sociais. Em decorrência desses
fatos, foi distorcido o mecanismo de repre-
sentação política, que induzia ao relacio-
namento pessoal entre representantes e
representados.3 
Nas sociedades subdesenvolvidas, por
outro lado, à aludida impessoalidade da
relação política acrescentou-se pronuncia-
do desnível econômico entre regiões geo-
gráficas, setores econômicos e classes so-
ciais, redundando no mascaramento do
sistema clássico de garantia de liberdades
individuais.
A relação entre cidadania e classe social
possibilita desmitificar a expansão formal
da cidadania no Estado moderno, visto que
as condições econômicas constituem, ain-
da, óbices intransponíveis, retratando desi-
gualdades sociais e perpetuando a exclusão
política: “Um sistema político com igual-
dade de cidadania é na verdade menos do
que igualitário se faz parte de uma socie-
dade dividida por condições de desigual-
dade”.4 
O Estado constitucional, construído pe-
las revoluções burguesas e transformado
pelos movimentos sociais, diluiu a relação
governante/governado no sistema de repre-
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sentação política5 e refletiu, em sua ordem
jurídica, o reconhecimento dos direitos
fundamentais a qualquer indivíduo da so-
ciedade, concretizados nos Estados desen-
volvidos por instituições democráticas e
eficientes, e sonegados nos Estados subde-
senvolvidos por instituições arcaicas e ina-
dequadas.
“O primeiro passo para a concre-
tização dos direitos fundamentais está
no seu reconhecimento pelo Estado,
que a eles se vincula pela Constitui-
ção. É dessa vinculação que surge a
lei, a ser cumprida pelo Executivo e
pelo Judiciário, como exigência de
realização concreta dos direitos fun-
damentais.”6 
Baracho faz referência ao significado
das reflexões que envolvem a crise do
Estado e sua própria estrutura, “principal-
mente quando tocamos na base de sua
organização, na definição de suas funções
e na capacidade das mesmas para resolver
as indagações que surgem, atualmente,
muitas delas vinculadas aos direitos huma-
nos e sua proteção jurisdicional”.7
Os sistemas econômicos vigentes, ins-
titucionalizados em Estados de Direito, não
lograram libertar o indivíduo do poder
determinante da propriedade privada e de
suas instituições pertinentes e, quando o
fizeram, cercearam as liberdades públicas
necessárias à emancipação da pessoa hu-
mana.
O acesso à cidadania pelos segmentos
marginalizados constitui objetivo a ser
perseguido, estabelecendo as premissas da
cidadania plena e coletiva. Assim, a demo-
cracia participativa, a ser construída dentro
de Estado constitucional, deve buscar a
isonomia material, respaldada na igualdade
econômica.
2. Leitura hermenêutica do novo Código
Civil brasileiro numa visão prospecti-
va do Estado Democrático de Direito
Salvo melhor juízo, de forma equivoca-
da, a codificação civil – há pouco em vigor
– apega-se à concepção axiológica, contra-
pondo-se à perspectiva deontológica do
texto constitucional brasileiro.
Apesar de superar a feição individualis-
ta do Código Civil de 1916, peculiar ao
paradigma Estado Liberal de Direito, dei-
xou-se acorrentar pela concepção axiológi-
ca, concernente ao paradigma Estado So-
cial de Direito, desconhecendo o ideal de
democracia procedimental e o respeito às
minorias, característicos do Estado Demo-
crático de Direito.
Metodologicamente, a nuança conser-
vadora de Reale subjaz no novo Código
Civil, entronizando, na perspectiva da so-
cialidade e da eticidade, os bens culturais
aceitos pela comunidade em geral.
A socialidade dos modelos jurídicos,
assente no culturalismo de Reale, peculiar
ao paradigma Estado Social de Direito,
reflete-se na nova codificação, especifica-
mente na prevalência dos valores coletivos
em detrimento dos individuais.
Isto porque, além de representar a que-
bra do individualismo, consagra também a
ruptura do patrimonialismo que permeava
as relações jurídicas de Direito Privado à
luz do Código Civil de 1916, podendo-se
depreender da leitura hermenêutica do novo
Código Civil a influência de Emilio Betti
nesse sentido, conquanto busque combinar
o valor da livre iniciativa, no plano econô-
mico, com a socialidade, o que é caracte-
rístico do status socialis, exigindo, p. e.,
que o contrato e a propriedade cumpram
sua função social.
Reale ignorou a superação dos paradig-
mas tradicionais com o advento do Estado
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Democrático de Direito, ao considerar que
não houve a vitória do socialismo no plano
jurídico, mas o triunfo da socialidade, ou
seja, dos valores atinentes a uma sociedade
capitalista reformista democrática.8 
O princípio da eticidade, outro pilar
teórico de Reale, está igualmente presente
no novo Código Civil, consubstanciado na
utilização constante de princípios, cláusu-
las gerais e conceitos jurídicos indetermi-
nados, os quais fazem referência a expres-
sões cujos significados exigem uma ativi-
dade valorativa do julgador no tocante à
aplicação da regra infraconstitucional e
possibilitam a superação do apego ao for-
malismo jurídico.
A ampla menção aos princípios da boa-
fé e eqüidade, bem como a constante
invocação aos bons costumes, refletem essa
tendência, propiciando ao novo Código
Civil uma feição que é peculiar ao para-
digma Estado Social de Direito, figurando
as diversas cláusulas gerais e conceitos
jurídicos indeterminados, consoante Reale,
como pontos de mobilidade e de abertura
do sistema jurídico em tela para as modi-
ficações da realidade.
Entrementes, foram introduzidas na nova
codificação regras infraconstitucionais que
visam ampliar sua incidência a fatos não
previstos expressamente e cuja previsão
não poderia ser formulada pelo legislador
ordinário.
Ora, se existem princípios constitucio-
nais para serem aplicados à matéria, tais
regras tão-somente devem adequar-se aos
mesmos, segundo a interpretação principi-
ológica a ser assumida pelos operadores
jurídicos, em consonância com o paradig-
ma Estado Democrático de Direito.9 
O conceito de cidadania, insculpido no
art. 1.º, II, da Carta Magna, na qualidade
de princípio constitucional fundamental,
vale dizer, de princípio legitimador do
Estado brasileiro, transcende a concepção
de Estado instituído, atingindo os valores
preambularmente expostos no diploma
constitucional que motivaram seu reconhe-
cimento como “Constituição cidadã”.
E se, por um lado, representa fundamen-
to do Estado brasileiro, por outro igual-
mente o será de todo o ordenamento
jurídico pátrio, seja ele constitucional ou
infraconstitucional, superando o princípio
da legalidade na qualidade de regra primei-
ra na interpretação do arcabouço legislativo
em vigor, atuando como fator primordial de
validade das normas no ordenamento jurí-
dico.
Ademais, descabe o argumento de que
se trata de norma programática, dependente
de regulamentação, por ausência de previ-
são no texto constitucional e por configurar
princípio, o que por si só já é bastante para
lhe conferir aplicabilidade imediata e para
a persecução de sua efetividade.
O princípio de que ora se ocupa, na
evolução histórica do Direito nacional,
converterá em realidade a lógica pessoal de
sua conformação material: a integração da
pessoa humana no processo político, social
e cultural que a capacita à cidadania.
A pessoa humana, na dicção constitu-
cional, é valorada mediante o espectro
antropocêntrico que permeia a Ciência
Jurídica no Estado Democrático de Direito
(princípio da dignidade da pessoa huma-
na), no qual é posta no vértice do prisma
da hierarquia das normas, juntamente com
os demais princípios expostos no art. 1.º
mencionado, haja vista a consolidação da
noção de que a justiça é o fundamento do
Direito, sendo o fundamento da justiça a
dignidade da pessoa humana.
E não há como falar de justiça – comu-
tativa, distributiva ou social –, afastando em
posições estanques pessoa humana e cida-
dania. Preleciona Reale que estes são
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“valores que devem ser interpreta-
dos conjuntamente, pois o respeito
devido à pessoa humana em sentido
universal (eu costumo dizer que a
pessoa humana é o ‘valor fonte’ de
todos os valores), não exclui, mas
antes implica a dimensão jurídico-
política que cada membro da coleti-
vidade brasileira adquire só pelo fato
de nascer no território nacional, asse-
gurando-lhe um campo específico de
direitos e deveres, sem prejuízo da
igualdade perante a lei (...)”.10 
Neste sentido, Cicco ressalta o compro-
misso a que se está adstrito em face da
realidade jurídica que se impôs a partir da
constitucionalização desses princípios:
“A Constituição Brasileira de 1988
(...) ao eleger a dignidade da pessoa
humana e o pleno exercício da cida-
dania como fundamentos do ordena-
mento e ao consagrar a justiça distri-
butiva, provocou uma profunda alte-
ração no tecido normativo. Essa trans-
formação não pode passar desperce-
bida, nem ser relegada a um plano
secundário com a desculpa de a Cons-
tituição significar tão-somente uma
carta de princípios; exigindo, ao con-
trário, uma mudança de mentalidade
no operador do Direito em todos os
sentidos”.11 
Do salutar conflito hermenêutico esta-
belecido no ordenamento jurídico brasilei-
ro entre os princípios constitucionais fun-
damentais e os princípios informadores do
novo Código Civil, desde a edição deste,
ressaltarão aos intérpretes a percepção e
compreensão da verdadeira comunidade de
valores erigida sob a égide do paradigma
Estado Democrático de Direito.
Aliás, como adverte Amaral, a vigência
do novel estatuto civil constitui
“razão mais que plausível para que
os civilistas brasileiros desenvolvam
uma significativa produção doutriná-
ria, que vá da simples exegese do
Código a reflexões mais profundas
sobre o seu sentido e importância no
quadro das fontes do direito privado
nacional e sobre a metodologia de
realização de suas normas”.12 
Lamentavelmente, o ideal acima preco-
nizado representa caminho árduo a ser
percorrido, eis que a questão
“é mais profunda, e reflete a pró-
pria formação cultural do civilista.
Ninguém desconhece que os juristas,
com o seu conservadorismo inteligen-
te, não se sentem confortáveis com o
novo. Há, quase sempre, um remode-
lamento puramente cosmético dos
sistemas teóricos conhecidos, manten-
do-se, no essencial, as mesmas con-
vicções formadas em outros contextos
sociais”.13 
3. A insuficiência do novo Código Civil
brasileiro como instrumento modela-
dor da igualdade material
Percebe-se, à luz da metódica principi-
ológica, a insuficiência do novo Código
Civil brasileiro como instrumento modela-
dor da igualdade material (art. 3.º, III, da
Constituição Federal14 ), que verdadeira-
mente só poderá ser alcançada numa pers-
pectiva integradora com os princípios da
cidadania e da dignidade da pessoa huma-
na, conferindo a cada um e a todos a plena
realização dos atributos inerentes à perso-
nalidade.15 
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Nesta esteira, Perlingieri fala em pari
dignità sociale, na qual a igualdade seria
meio e fim para se alcançar a cidadania:
“Uma das interpretações mais avan-
çadas é aquela que define a noção de
igual dignidade social como o instru-
mento que confere a cada um o direito
ao ‘respeito’ inerente à qualidade de
homem, assim como a pretensão de
ser colocado em condições idôneas a
exercer as próprias aptidões pessoais,
assumindo a posição a estas corres-
pondentes”.16 
A propósito, cabe analisar, neste ponto,
os significados de igualdade formal e
material (substancial) e a pretensa dicoto-
mia entre ambas:
“(...) l’eguaglianza formale: il des-
tinatario delle norme giuridiche è un
soggetto astratto. La legge non può
distribuire privilegi o discriminare le-
galizzando una differenza. La diffe-
renza non deve essere confusa con la
diseguaglianza: la differenza è un dato
fattuale [...], la diseguaglianza è un
giudizio di valore (...). (...) l’eguaglianza
sostanziale: la garanzia del divieto di
discriminazioni è insufficiente a reali-
zzare il principio costituzionale di tu-
tela della persona e di pari dignità
sociale. (...) Il principio di eguaglianza
è unitario. La eguaglianza formale e
quella sostanziale sono in funzione
reciproca; entrambe esprimono un
unico principio, quello dell’eguaglianza
nella giustizia sociale”.17 
Perlingieri esclarece ainda que a igual-
dade não pode ser enleada com o iguali-
tarismo, bem como não se restringe a mera
paridade de tratamento:
“Eguaglianza, non egualitarismo –
Eguaglianza non significa egualitaris-
mo: non si pretende l’eguaglianza di
tutti in tutto, a prescindere dai meriti
e dalle competenze. Si richiede invece
che ogni disparità di trattamento de-
bba essere giustificata come attuazio-
ne dei princípi costituzionali. (...)
Eguaglianza, non mera parità di trat-
tamento – In tal modo si perde di vista
il nesso tra eguaglianza, pari dignità
e sviluppo della persona, e la centra-
lità – nell’ordinamento – del rispetto
dei diritti fondamentali (...)”.18
Da forma como concebido, o recente
diploma civil não está apto para absorver, no
sentido de buscar soluções, a exclusão e as
disfunções socioeconômicas provenientes
da dominação histórica, o que resultará na
extensão da distância entre incluídos e ex-
cluídos, entre os que têm muito e os que
nada têm, numa profusão do caos social.
Lorenzetti, na busca de resposta à inda-
gação “Como legislar sobre aquilo que é
diferente?”, evidencia que a codificação,
desde seu início nos chamados códigos
oitocentistas, significou
“uma abstração da idéia de ‘cida-
dão’, eliminava as singularidades para
dispor sobre um conceito único, ao
qual se aplicavam as conseqüências
jurídicas. Face à heterogeneidade e à
diferença, não possuímos conceitos
análogos ou abrangentes”.19
O Direito Civil, nos dias que se seguem,
deverá apartar-se dos interesses ensejados
pelas elites política e econômica que o
manipulam em proveito de si próprias e
primar por uma igualdade substancial, atu-
ando como fator decisivo na distribuição
horizontal da riqueza e na consolidação do
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pleno exercício dos direitos atrelados à
afirmação da cidadania.
Não obstante relembrar a presença da
igualdade nas legislações a partir do século
XVIII, Fachin assinala três momentos deste
princípio na seara jurídica, sendo o último
deles, bastante diferenciado dos demais,
correspondente ao estágio em curso,
“no qual a consideração abstrata
está cedendo lugar ao preenchimento
da moldura que o princípio da igual-
dade acabou por estabelecer. Esse
corresponde à confirmação da crise e
à superação do mero reconhecimento
da dignidade do princípio da igualda-
de. No direito que inspira o sistema,
emerge a idéia (...) de que os desiguais
devem ser desigualmente tratados para
se tornarem iguais. Não é tudo, po-
rém. Esse terceiro momento também
começa a ser superado, apresentando-
se os traços de um novo modelo que,
todavia, ainda não está plenamente
delineado. Campos e aspectos deno-
tam essas perspectivas”.20 
Desconhecendo o ideal de democracia
procedimental e o respeito às minorias, o
que se exprime, entre outros motivos, pelas
inúmeras matérias e situações fáticas não
abarcadas em seu contexto normativo, o
novo Código Civil brasileiro demonstra-se
impotente diante da questão da cidadania.
A comunidade jurídica ou, ao menos, a
fração desta realmente comprometida com
a consolidação da democracia mediante a
concretização de uma cidadania inclusiva,
deverá atuar incisivamente, na perspectiva
do status processualis, a fim de fazer
prevalecerem na sociedade brasileira os
postulados democráticos, inseridos na
Constituição vigente, os quais nortearão e
darão vida ao novo Código Civil.
“O novo código não nasce pronto;
(...) uma lei se faz código no cotidiano
concreto da força construtiva dos fa-
tos, à luz de uma interpretação con-
forme os princípios, a ética e os
valores constitucionais. (...) O grande
desafio é superar um velho problema,
a clivagem abissal entre a proclama-
ção discursiva das boas intenções e a
efetivação da experiência. (...) Com-
preendê-lo corresponde a fazer de
uma lei instrumento de cidadania na
formação para o direito, nas salas de
aula e de audiências, no acesso demo-
crático ao Judiciário, e nos espaços
públicos e privados que reclamam por
justiça, igualdade e solidariedade”.21 
Por conseguinte, pontifica Neves,
“é inegável que a renovação e a
funcionalização do Direito Civil (...)
não prescindem da teoria dos princí-
pios como marco teórico, nem da
Constituição como repositório primaz
destes princípios. Em uma ordem
constitucional que admita uma inter-
pretação pluralista e aberta, como a
nossa, o conhecimento do papel dos
princípios por parte dos operadores
do direito é imprescindível. Apenas
assim poderemos dar correto atendi-
mento aos objetivos fundantes de
nosso Estado Democrático de Direito,
que são compromissórios, amplos,
flexíveis e normativos, e, portanto,
princípios”.22 
Pode-se afirmar que a exclusão social
está introjetada no novo Código Civil, ao
privilegiar apenas os status e o senso
comum reconhecidos por toda a sociedade.
Os institutos e a sistematização, con-
substanciados no Código Civil de 2002,
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não conseguiram, pois, se libertar do estig-
ma da exclusão social.
Ou seja, condicionados por fatores ide-
ológicos e econômicos, os instrumentos
concernentes à igualdade, incorporados à
nova legislação civil, demonstram-se inca-
pazes de conferir a cada um o que lhe é
devido consoante uma sociedade mais justa
e igualitária, que estabelece os pilares da
cidadania plena e coletiva.
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